
Aula 3 3 Ética na Avaliação Psicológica
A Bússola Essencial: Navegando pela Ética na Avaliação Psicológica

Imagine-se no consultório, diante de um cliente que busca respostas, alívio ou um caminho. Você, como futuro 
psicólogo ou psicóloga, tem em suas mãos ferramentas poderosas: os testes, as entrevistas, a observação. Mas, 
como um navegador experiente, você sabe que ter um mapa e um barco não basta; é preciso uma bússola. Essa 
bússola, no universo da avaliação psicológica, é a ética. Sem ela, mesmo as melhores intenções podem levar a 
desvios perigosos.

Nesta aula, vamos desvendar os princípios que guiam a prática da avaliação psicológica, transformando-os de 
meras regras em um verdadeiro alicerce para sua atuação profissional. Entender a ética não é apenas cumprir uma 
formalidade, mas sim garantir a segurança, a dignidade e os direitos daqueles que confiam em nosso trabalho. É a 
diferença entre ser um técnico e ser um profissional íntegro e responsável.

Ao final desta jornada, você será capaz de identificar os pilares éticos da avaliação psicológica, aplicar os 
princípios do Código de Ética Profissional do Psicólogo em situações práticas e compreender a importância do 
sigilo e do consentimento informado. Além disso, estará apto a reconhecer sua responsabilidade social como 
avaliador, navegando com segurança pelas complexidades da profissão. Prepare-se para uma imersão que 
transformará sua visão sobre a prática psicológica.



O Alicerce da Profissão: Por Que a Ética é 
Inegociável?
Você já parou para pensar por que algumas profissões, como a psicologia, têm códigos de ética tão rigorosos? 
Não é apenas para "pegar no pé" dos profissionais. Pense na relação entre um psicólogo e seu cliente como uma 
ponte de confiança. Essa ponte é construída sobre a vulnerabilidade do cliente e a promessa de cuidado e 
competência do profissional. Se essa confiança for quebrada, os danos podem ser imensuráveis.

A ética na psicologia não é um luxo, mas uma necessidade fundamental. Ela protege não só o cliente, mas também 
o próprio profissional e a credibilidade da ciência psicológica. Sem um arcabouço ético sólido, a prática se torna 
um campo minado, onde a subjetividade e os interesses pessoais poderiam facilmente sobrepor-se à objetividade 
e ao bem-estar do outro. É por isso que, antes de mergulharmos nos detalhes do Código de Ética, precisamos 
entender sua essência.

Proteção ao Cliente
Garante que o indivíduo em 
situação de vulnerabilidade 
receba um tratamento digno, 
respeitoso e competente.

Proteção ao Profissional
Oferece diretrizes claras para a 
atuação, evitando erros e 
protegendo o psicólogo de 
situações comprometedoras.

Proteção à Ciência
Mantém a credibilidade da 
psicologia como ciência séria e 
comprometida com o bem-estar 
humano.

Imagine que você está construindo uma casa. Você pode ter os melhores tijolos, o cimento mais resistente e a 
equipe mais habilidosa. Mas se a fundação for fraca, toda a estrutura estará comprometida. A ética é essa 
fundação. Ela garante que cada tijolo 3 cada técnica, cada teste, cada intervenção 3 seja colocado sobre uma base 
sólida de respeito, responsabilidade e integridade. É a garantia de que a casa que você está ajudando a construir 
para o seu cliente 3 sua saúde mental e bem-estar 3 não desmoronará.



O Código de Ética Profissional do Psicólogo: 
Nosso Guia Mestre
Compreendida a importância da ética como fundação, é hora de conhecer o nosso principal manual de instruções: 
o Código de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP). Este documento não é um mero conjunto de regras 
burocráticas; ele é a materialização dos valores e princípios que regem a nossa profissão, um verdadeiro pacto 
social entre os psicólogos e a sociedade. Ele nos orienta sobre como agir de forma justa, competente e humana 
em todas as nossas interações profissionais.

O CEPP serve como um farol, iluminando o caminho em momentos de dúvida e garantindo que a prática 
psicológica esteja sempre alinhada com o respeito à dignidade humana e a promoção da saúde. Ele aborda desde 
os deveres fundamentais do psicólogo até as relações com outros profissionais e a publicidade de serviços. Para 
quem atua com avaliação, o Código é ainda mais crucial, pois a natureza do trabalho envolve acesso a informações 
sensíveis e a tomada de decisões que impactam diretamente a vida das pessoas.

Orientação Ética
Fornece diretrizes claras para 
situações complexas, ajudando 
o psicólogo a tomar decisões 
alinhadas com os valores da 
profissão.

Proteção da Dignidade
Assegura que a prática 
psicológica respeite e promova 
a dignidade e os direitos 
fundamentais de cada 
indivíduo.

Compromisso Social
Estabelece o compromisso da 
psicologia com a justiça, a 
equidade e o bem-estar 
coletivo, além do individual.

Pense no Código de Ética como o manual de um avião. Um piloto experiente não apenas sabe voar, mas conhece 
cada detalhe do manual, garantindo a segurança de todos a bordo. Da mesma forma, um psicólogo ético não 
apenas aplica técnicas, mas compreende profundamente os princípios que sustentam sua prática, assegurando a 
integridade do processo e a proteção do cliente. Ignorar o manual pode levar a falhas graves, comprometendo a 
missão e a segurança.



Princípios Fundamentais e Deveres do 
Psicólogo Avaliador
O Código de Ética Profissional do Psicólogo é estruturado em princípios fundamentais que servem como a espinha 
dorsal de toda a prática. Estes princípios não são apenas bonitas palavras; eles são a base para a tomada de 
decisões em situações complexas. Entre eles, destacam-se o respeito à dignidade e integridade do ser humano, a 
promoção da saúde e qualidade de vida, a responsabilidade social e a busca constante por aprimoramento 
profissional.

No contexto da avaliação psicológica, esses princípios se traduzem em deveres específicos. O psicólogo avaliador 
deve garantir que o processo seja conduzido com competência, utilizando apenas instrumentos e técnicas para os 
quais está habilitado. A integridade exige que o profissional seja honesto e transparente, evitando conflitos de 
interesse. A confidencialidade é a pedra angular, assegurando que as informações obtidas sejam protegidas. E a 
autonomia do cliente é respeitada através do consentimento informado.

Imagine que você é um arquiteto projetando uma casa. Você não apenas desenha paredes e telhados; você pensa 
na segurança estrutural, na funcionalidade dos espaços, na acessibilidade e no impacto ambiental. Da mesma 
forma, o psicólogo avaliador não apenas aplica testes; ele considera a validade e fidedignidade dos instrumentos, a 
adequação ao contexto do cliente, o respeito à sua cultura e diversidade, e o impacto das conclusões em sua vida. 
É uma responsabilidade que vai muito além da técnica.

Competência
Utilizar apenas instrumentos e 

técnicas para os quais está 
habilitado, mantendo-se 

atualizado.

Integridade
Ser honesto e transparente, 
evitando conflitos de interesse no 
processo avaliativo.

Confidencialidade
Proteger as informações obtidas 
durante a avaliação, respeitando 
o sigilo profissional.

Autonomia
Respeitar a liberdade de escolha 

do cliente através do 
consentimento informado.



Resoluções do CFP: Detalhando a Prática da 
Avaliação
Além do Código de Ética, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) emite Resoluções que detalham e regulamentam 
aspectos específicos da prática profissional. Para a avaliação psicológica, algumas dessas resoluções são de 
suma importância, pois estabelecem diretrizes claras sobre o uso de testes, a elaboração de documentos 
psicológicos e a própria natureza do processo avaliativo. Elas complementam o Código, oferecendo um guia mais 
específico para o dia a dia do avaliador.

Essas resoluções são dinâmicas e são atualizadas periodicamente para acompanhar as evoluções da ciência e da 
sociedade. Por exemplo, a Resolução CFP nº 09/2018 regulamenta a elaboração de documentos escritos 
produzidos pelo psicólogo decorrentes de avaliação psicológica, enquanto a Resolução CFP nº 06/2019 institui 
regras para a realização de avaliação psicológica online. Estar a par dessas atualizações é fundamental para 
garantir uma prática ética e legalmente respaldada.

1Código de Ética
Base fundamental que estabelece os 

princípios gerais da profissão

2 Resoluções Específicas
Detalham aspectos particulares da prática, 
como uso de testes e elaboração de 
documentos3Atualizações Periódicas

Garantem que as normas acompanhem as 
evoluções científicas e sociais

4 Aplicação Prática
Transformam princípios em ações concretas 
no dia a dia do psicólogo

Pense nas resoluções do CFP como as instruções de montagem de um móvel complexo. O Código de Ética é o 
manual geral que diz "monte com cuidado e segurança". As resoluções, por sua vez, são os diagramas detalhados 
que mostram "encaixe a peça A na peça B, usando o parafuso C". Sem esses detalhes, mesmo com a melhor das 
intenções, você pode acabar com um móvel instável ou, no nosso caso, uma avaliação inadequada. Elas garantem 
que a teoria se transforme em prática segura e eficaz.



Sigilo Profissional: O Santuário da Confiança
Um dos pilares mais sagrados da relação terapêutica e avaliativa é o sigilo profissional. Quando um indivíduo 
busca um psicólogo, ele compartilha suas vulnerabilidades, medos e segredos mais íntimos. Essa abertura só é 
possível porque há uma garantia de que essas informações serão tratadas com a máxima confidencialidade. O 
sigilo não é apenas uma regra; é a base da confiança que permite ao cliente se expressar livremente, sem receio 
de julgamento ou exposição.

O Código de Ética e as resoluções do CFP são explícitos sobre a 
manutenção do sigilo. Isso significa que tudo o que é dito ou 
observado no contexto da avaliação psicológica deve ser mantido 
em segredo, exceto em situações muito específicas e legalmente 
previstas. A quebra de sigilo é uma das infrações éticas mais 
graves, pois destrói a confiança e pode causar danos irreparáveis 
ao cliente e à imagem da profissão.

O sigilo profissional é a pedra angular da relação de confiança 
entre psicólogo e cliente, permitindo a expressão livre e segura 
de conteúdos sensíveis.

Fundamento da 
Confiança
O sigilo cria o ambiente seguro 
necessário para que o cliente 
se abra completamente.

Proteção da Intimidade
Garante que informações 
sensíveis e pessoais não sejam 
expostas indevidamente.

Responsabilidade Legal
A quebra injustificada de sigilo 
pode resultar em processos 
éticos e legais contra o 
profissional.

Imagine que o sigilo é como um cofre de altíssima segurança. O cliente deposita ali suas informações mais valiosas 
e sensíveis, com a certeza de que elas estarão protegidas. O psicólogo é o guardião desse cofre, e a chave só 
pode ser usada em circunstâncias extremamente raras e justificadas, sempre com o máximo cuidado e 
responsabilidade. Qualquer violação, por menor que seja, compromete a segurança de todo o sistema.



Limites do Sigilo e a Era Digital
Embora o sigilo seja um princípio fundamental, ele não é absoluto. Existem situações em que a quebra de sigilo é 
não apenas permitida, mas obrigatória, visando proteger a vida ou a integridade do próprio cliente ou de terceiros. 
Casos de risco iminente de suicídio, violência contra crianças ou idosos, ou determinação judicial são exemplos 
clássicos. Nesses momentos, o psicólogo se vê diante de um dilema ético complexo, onde a proteção da vida se 
sobrepõe à confidencialidade.

Risco de Suicídio
Quando há risco iminente de o 
cliente atentar contra a própria 
vida.

Proteção de Vulneráveis
Em casos de violência contra 
crianças, idosos ou pessoas 
com deficiência.

Determinação Judicial
Quando há ordem expressa de 
um juiz, dentro dos limites 
legais.

A era digital trouxe novos desafios para a manutenção do sigilo. Com a ascensão da telepsicologia e o uso de 
prontuários eletrônicos, a segurança da informação se tornou ainda mais crítica. Como garantir que os dados 
sensíveis não sejam acessados indevidamente? A tecnologia oferece ferramentas, mas a responsabilidade final 
recai sobre o profissional, que deve utilizar plataformas seguras, criptografia e seguir as diretrizes do CFP para 
atendimentos online.

Desafios da Telepsicologia

Garantir a privacidade do ambiente virtual

Utilizar plataformas com criptografia de ponta a 
ponta

Verificar a identidade do cliente à distância

Assegurar que o cliente esteja em um local privado

Segurança de Prontuários Eletrônicos

Implementar senhas fortes e autenticação em duas 
etapas

Realizar backups regulares em servidores seguros

Utilizar softwares em conformidade com a LGPD

Limitar o acesso apenas a profissionais autorizados

Considere o sigilo na telepsicologia como uma conversa em um café movimentado. No consultório físico, as 
paredes e a porta fechada garantem a privacidade. No ambiente virtual, é como se você estivesse em um espaço 
aberto, e precisa garantir que sua voz só seja ouvida pela pessoa certa. Isso exige o uso de fones de ouvido, 
plataformas criptografadas e a garantia de que o cliente também esteja em um ambiente privado. A tecnologia é 
uma ferramenta, mas a ética é a vigilância constante.



Consentimento Informado: A Voz do Cliente
O consentimento informado é a expressão máxima do respeito à autonomia do cliente no processo de avaliação 
psicológica. Não se trata apenas de obter uma assinatura em um papel, mas de um diálogo transparente e 
contínuo, onde o psicólogo explica de forma clara e acessível os objetivos da avaliação, os procedimentos que 
serão utilizados, os possíveis riscos e benefícios, a natureza do sigilo e suas limitações, e como os resultados 
serão comunicados e utilizados.

Explicação Clara
O psicólogo explica todos os aspectos da avaliação 
em linguagem acessível ao cliente.

Compreensão
O cliente demonstra entendimento sobre o 
processo, seus direitos e as implicações.

Decisão Voluntária
O cliente decide livremente participar, sem coerção 
ou pressão indevida.

Documentação
O consentimento é registrado formalmente, mas 
permanece um processo contínuo durante toda a 
avaliação.

Este processo garante que o cliente participe ativamente da decisão de ser avaliado, compreendendo plenamente 
o que está acontecendo e por que. É especialmente crucial em contextos onde a avaliação pode ter implicações 
significativas, como em processos judiciais, avaliações para cirurgias ou para fins de concursos públicos. O 
consentimento deve ser livre, voluntário e revogável a qualquer momento.

Imagine que você está prestes a embarcar em uma viagem. O consentimento informado é como o mapa e as 
informações detalhadas que a companhia aérea te dá antes do voo: o destino, a duração, as escalas, o tipo de 
aeronave, as regras de segurança e o que fazer em caso de emergência. Você não embarcaria sem essas 
informações, certo? Da mesma forma, o cliente não deve iniciar uma avaliação sem ter clareza sobre o percurso e 
as condições. É a garantia de que ele é um passageiro ativo, e não apenas um objeto de estudo.



Desafios no Consentimento Informado
Apesar de sua importância, o processo de obtenção do consentimento informado pode apresentar desafios. Em 
situações com crianças, adolescentes ou pessoas com capacidade de discernimento reduzida, o consentimento 
deve ser obtido de seus responsáveis legais, mas sempre buscando a assentimento do próprio indivíduo, ou seja, 
sua concordância e compreensão na medida de sua capacidade. Isso demonstra respeito à sua individualidade, 
mesmo que não possa dar o consentimento legal pleno.

Consentimento vs. Assentimento

O consentimento é a autorização legal fornecida por um adulto 
capaz ou pelo responsável legal. O assentimento é a concordância 
da própria pessoa (como uma criança), demonstrando que ela 
compreende e aceita participar, mesmo que não tenha capacidade 
legal plena.

Mesmo quando o consentimento formal vem dos responsáveis, 
o respeito à autonomia exige que busquemos o assentimento 
do avaliando, adaptando nossa comunicação à sua capacidade 
de compreensão.

Outro desafio surge em contextos institucionais, como escolas, hospitais ou empresas, onde a avaliação pode ser 
uma exigência. Nesses casos, o psicólogo deve esclarecer a natureza compulsória da avaliação, os limites do sigilo 
em relação à instituição e garantir que o cliente compreenda que, mesmo sendo uma exigência, ele tem o direito de 
saber o que será feito e como os dados serão utilizados. A transparência é a chave para mitigar possíveis 
coerções.

1

Identificar o Contexto
Reconhecer se a avaliação é voluntária ou 
compulsória e adaptar a abordagem.

2

Esclarecer Limites
Deixar claro quais informações serão 
compartilhadas com a instituição solicitante.

3

Garantir Compreensão
Verificar se o cliente entendeu as implicações, 
mesmo em contextos obrigatórios.

4

Documentar Adequadamente
Registrar o processo de consentimento, 
especialmente em situações complexas.

Para ilustrar, pense em um médico que precisa realizar um procedimento em um paciente. Ele não apenas informa 
o que fará, mas explica o porquê, as alternativas, os riscos e os benefícios, usando uma linguagem que o paciente 
possa entender. Se o paciente for uma criança, ele explica para os pais, mas também tenta acalmar e envolver a 
criança na medida do possível. O consentimento informado é um ato de comunicação e respeito, não apenas um 
formulário a ser preenchido.



Guarda de Documentos: Proteção e 
Organização
Após a realização da avaliação psicológica, a responsabilidade do psicólogo não termina. A guarda de 
documentos é um aspecto ético e legal crucial, que garante a proteção das informações confidenciais e a 
rastreabilidade do processo. Isso inclui os registros de entrevistas, protocolos de testes, laudos, pareceres e 
qualquer outro material produzido durante a avaliação. A forma como esses documentos são armazenados e por 
quanto tempo é determinada por normativas do CFP.

A Resolução CFP nº 01/2009, por exemplo, estabelece que os registros devem ser guardados por um período 
mínimo de 5 anos, podendo ser estendido por determinação judicial ou por solicitação do cliente. A guarda deve 
ser feita de forma segura, seja em arquivos físicos trancados ou em sistemas eletrônicos com criptografia e acesso 
restrito, protegendo contra acesso não autorizado, perda ou dano.

5
Anos

Período mínimo obrigatório para 
guarda de documentos psicológicos 

segundo o CFP

100%
Segurança

Nível de proteção necessário para 
documentos físicos e eletrônicos 
contendo informações sensíveis

24/7
Vigilância

Monitoramento constante 
necessário para sistemas de 

armazenamento eletrônico de dados 
psicológicos

Imagine que os documentos da avaliação são como joias preciosas. Você não as deixaria jogadas em qualquer 
lugar, certo? Você as guardaria em um cofre seguro, com acesso restrito, protegidas contra roubo ou danos. Da 
mesma forma, os registros psicológicos, que contêm informações extremamente sensíveis sobre a vida das 
pessoas, exigem o mesmo nível de cuidado e segurança. A organização e a proteção desses documentos refletem 
o compromisso ético do profissional.



A Tecnologia e a Guarda de Documentos
Com a crescente digitalização da prática psicológica, a guarda de documentos eletrônicos ganhou destaque. A 
tecnologia na psicologia trouxe a conveniência dos prontuários eletrônicos e a facilidade de acesso, mas também 
impôs a necessidade de sistemas robustos de segurança cibernética. O psicólogo deve assegurar que os 
softwares utilizados estejam em conformidade com as normas de proteção de dados, como a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) no Brasil.

Isso significa que não basta apenas digitalizar os documentos; é preciso garantir que o sistema de armazenamento 
tenha backups regulares, controle de acesso por senhas fortes, criptografia de dados e que esteja hospedado em 
servidores seguros. A escolha de um bom software de gestão de prontuários eletrônicos, que atenda a essas 
exigências, é uma decisão ética e prática fundamental para o profissional contemporâneo.

Segurança Digital
Implementação de 
criptografia, autenticação em 
duas etapas e controles de 
acesso rigorosos.

Backups Regulares
Criação de cópias de 
segurança em múltiplos 
locais para prevenir perda de 
dados.

Conformidade Legal
Adequação às exigências da 
LGPD e outras legislações de 
proteção de dados.

Para ilustrar, pense em um banco digital. Ele oferece a conveniência de acessar seu dinheiro a qualquer hora e em 
qualquer lugar, mas por trás disso há uma infraestrutura de segurança complexa, com múltiplas camadas de 
proteção para seus dados financeiros. Da mesma forma, um prontuário eletrônico deve ser mais do que um 
simples arquivo digital; ele precisa ser um sistema seguro, projetado para proteger as informações mais íntimas de 
seus clientes, garantindo que apenas você e quem você autorizar tenha acesso.

Atenção!

A responsabilidade pela segurança dos dados é sempre do psicólogo, mesmo quando utiliza serviços de 
terceiros. Certifique-se de que qualquer plataforma ou software escolhido atenda aos padrões de 
segurança exigidos pelo CFP e pela LGPD.



Responsabilidade Social do Avaliador: Além 
do Indivíduo
A ética na avaliação psicológica vai além da relação individual com o cliente; ela se estende à responsabilidade 
social do avaliador. O psicólogo não atua em um vácuo; suas avaliações podem ter impactos significativos na 
sociedade, influenciando políticas públicas, decisões judiciais, processos seletivos e até mesmo a percepção 
social sobre determinados grupos. Portanto, o avaliador deve estar ciente do contexto mais amplo em que sua 
prática se insere.

Isso implica em uma postura crítica em relação aos instrumentos utilizados, evitando vieses culturais ou sociais 
que possam levar a diagnósticos ou conclusões injustas. A ética e diversidade são inseparáveis nesse ponto: o 
psicólogo deve ser sensível às particularidades de gênero, raça, etnia, orientação sexual, religião e deficiência, 
garantindo que a avaliação seja justa e equitativa para todos, sem reforçar estereótipos ou preconceitos.

Imagine que você é um urbanista projetando uma nova cidade. Você não pensa apenas nas casas individuais, mas 
em como as ruas se conectam, como os espaços públicos são acessíveis, como o transporte funciona para todos 
os cidadãos, e como a cidade impacta o meio ambiente. Da mesma forma, o psicólogo avaliador, ao produzir um 
laudo, não pensa apenas no indivíduo, mas nas implicações sociais, na justiça e na equidade, contribuindo para 
uma sociedade mais inclusiva e justa.

Diversidade de Género
Reconhecer e respeitar as diferentes 
identidades e expressões de género.

Diversidade Racial
Considerar as especificidades 
culturais e históricas de diferentes 
grupos raciais.

Pessoas com Deficiência
Adaptar procedimentos para 
garantir acessibilidade e 
inclusão.

Diversidade 
Socioeconómica
Compreender como fatores sociais e 
económicos influenciam o 
comportamento e o 
desenvolvimento.

Diversidade Cultural
Respeitar diferentes valores, crenças 
e práticas culturais na interpretação 

dos resultados.



Práticas Baseadas em Evidências e a 
Responsabilidade Social
A Prática Baseada em Evidências (PBE), que enfatiza abordagens com eficácia comprovada cientificamente, é um 
componente crucial da responsabilidade social do avaliador. Utilizar métodos e instrumentos validados 
cientificamente não é apenas uma questão de competência técnica, mas também um compromisso ético com a 
qualidade do serviço prestado e com a promoção da saúde baseada no que realmente funciona.

Componentes da Prática Baseada em 
Evidências

Evidência Científica

Resultados de pesquisas rigorosas e atualizadas

Expertise Clínica

Conhecimento e experiência do profissional

Preferências do Cliente

Valores, necessidades e contexto do indivíduo

A integração destes três elementos garante uma 
prática ética e socialmente responsável, que respeita 
tanto o rigor científico quanto a individualidade do 
cliente.

A responsabilidade social também se manifesta na forma como o psicólogo se posiciona diante de questões 
sociais relevantes. Por exemplo, ao lidar com diagnósticos, o alinhamento com manuais como o DSM-5-TR e a 
CID-11 é fundamental para uma linguagem comum e um entendimento global dos transtornos. No entanto, o 
avaliador ético sabe que esses manuais são ferramentas, e não a totalidade da pessoa, evitando a patologização 
excessiva e promovendo uma visão integral do ser humano.

Manuais Diagnósticos como Ferramentas

O DSM-5-TR e a CID-11 são guias importantes, mas devem ser utilizados com discernimento crítico, 
considerando o contexto cultural, social e individual de cada pessoa. O diagnóstico deve servir para 
compreender e ajudar, nunca para rotular ou estigmatizar.

Pense na PBE como um chef de cozinha que utiliza apenas ingredientes frescos e técnicas culinárias comprovadas 
para garantir que o prato final seja nutritivo e saboroso. Ele não inventa receitas sem base ou usa ingredientes de 
procedência duvidosa. Da mesma forma, o psicólogo avaliador utiliza as melhores evidências disponíveis para 
garantir que suas conclusões sejam robustas e que suas recomendações realmente beneficiem o cliente e a 
sociedade, evitando práticas que não têm respaldo científico.



Integrando Conhecimentos: O Psicólogo 
Ético em Ação
Chegamos a um ponto crucial de nossa jornada. Vimos que a ética na avaliação psicológica é um tecido complexo, 
entrelaçando o Código de Ética, as resoluções do CFP, o sigilo, o consentimento informado, a guarda de 
documentos e a responsabilidade social. Não se trata de memorizar regras, mas de internalizar princípios que 
guiarão cada decisão, cada interação e cada documento produzido.

O psicólogo ético é aquele que, diante de um dilema, não busca a resposta mais fácil, mas a mais justa e protetora. 
É quem se mantém atualizado com as normativas, as tendências tecnológicas (como a telepsicologia) e os avanços 
científicos (como a PBE e as atualizações do DSM-5-TR e CID-11). É quem compreende que a avaliação psicológica 
é uma ferramenta poderosa que, quando usada com sabedoria e ética, pode transformar vidas e contribuir para 
uma sociedade mais saudável e equitativa.

Conectando com o que vimos, lembre-se da analogia da bússola. Ela não te diz para onde ir, mas te ajuda a manter 
o rumo certo, mesmo em meio a tempestades. A ética é essa bússola. Ela não resolve todos os seus problemas, 
mas te dá a direção para tomar as melhores decisões, protegendo seus clientes, sua profissão e a si mesmo. É um 
compromisso contínuo com a excelência e a integridade.

Código de Ética
Fundamento de toda a prática 

profissional

Sigilo Profissional
Proteção das informações 
sensíveis

Consentimento 
Informado
Respeito à autonomia do cliente

Guarda de Documentos
Segurança e organização dos 
registros

Responsabilidade Social
Impacto além do indivíduo



Consolidação e Próximos Passos
Nesta aula, desvendamos a complexidade e a vitalidade da ética na avaliação psicológica. Percorremos desde os 
princípios fundamentais do Código de Ética Profissional do Psicólogo até as nuances das resoluções do CFP, a 
importância inegociável do sigilo e do consentimento informado, a responsabilidade na guarda de documentos e o 
papel social do avaliador. Compreendemos que a ética não é um apêndice, mas o coração de uma prática 
psicológica competente e humana.

Em prática:

Revisão Constante
Sempre revise o Código de Ética e 
as resoluções do CFP antes de 
iniciar uma nova modalidade de 
avaliação.

Diálogo Claro
Garanta que o consentimento 
informado seja um diálogo claro, 
não apenas um formulário.

Segurança Digital
Invista em sistemas seguros para a 
guarda de documentos, 
especialmente os eletrônicos.

Atualização
Mantenha-se atualizado sobre as tendências e 
as Práticas Baseadas em Evidências.

Impacto Social
Reflita sobre o impacto social de suas 
avaliações, promovendo a diversidade e a 
equidade.



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual dos seguintes princípios éticos é considerado 
a base da confiança na relação psicólogo-cliente e 
garante a proteção das informações 
compartilhadas?

Competência profissional1.

Responsabilidade social2.

Sigilo profissional3.

Autonomia do cliente4.

2

Questão 2
Em relação ao consentimento informado na 
avaliação psicológica, qual afirmação está 
incorreta?

Deve ser um processo contínuo de diálogo e 
esclarecimento.

1.

É obrigatório apenas para clientes maiores de 
idade e com plena capacidade.

2.

Deve incluir a explicação dos objetivos, 
procedimentos e limites do sigilo.

3.

Pode ser revogado pelo cliente a qualquer 
momento.

4.

1

Questão 3
Segundo as normativas do CFP, qual o período 
mínimo de guarda de documentos psicológicos?

2 anos1.

5 anos2.

10 anos3.

Não há período mínimo estabelecido4.

2

Questão 4
A inclusão de discussões sobre telepsicologia e 
prontuários eletrônicos na ética da avaliação 
psicológica reflete a importância de qual aspecto 
das informações atualizadas e tendências 
incorporadas?

Práticas Baseadas em Evidências (PBE)1.

Manuais Diagnósticos (DSM-5-TR, CID-11)2.

Tecnologia na Psicologia3.

Ética e Diversidade4.

Questão 5

Explique, com suas palavras, por que a responsabilidade social do avaliador vai além da relação individual com o 
cliente e como ela se conecta com a ética e a diversidade. (Resposta esperada: 3-5 linhas)



Gabarito e Recursos Adicionais
Gabarito:

Questão 1
c) Sigilo profissional

Questão 2
b) É obrigatório apenas para clientes maiores de 
idade e com plena capacidade.

Questão 3
b) 5 anos

Questão 4
c) Tecnologia na Psicologia

Conexão com a Próxima Aula:

Na próxima aula, "Aula 4 3 O Processo Psicodiagnóstico: Etapas e Estrutura", aprofundaremos como a ética que 
discutimos hoje se materializa em cada fase do psicodiagnóstico, desde a coleta de dados até a comunicação dos 
resultados.

Recursos Adicionais:

Código de Ética 
Profissional do Psicólogo 
(CFP)

Para consulta integral das 
normativas.

Resoluções do CFP sobre 
Avaliação Psicológica

Para detalhes sobre o uso de 
testes e documentos.

Artigos científicos sobre 
ética em telepsicologia

Para aprofundar nos desafios da 
prática online.



Nota Importante

NOTA IMPORTANTE
As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre 
fontes oficiais para verificar alterações.

A ética na avaliação psicológica é um campo dinâmico, com atualizações frequentes nas normativas e diretrizes. É 
fundamental manter-se informado sobre as mais recentes resoluções do Conselho Federal de Psicologia e 
legislações relacionadas à prática profissional.

Lembre-se que a bússola ética que discutimos nesta aula deve orientar toda a sua trajetória profissional, desde a 
formação académica até a prática consolidada. O compromisso com a ética não é apenas uma obrigação 
profissional, mas um valor que define a qualidade e a integridade do seu trabalho como psicólogo.

"A ética não é apenas sobre seguir regras, mas sobre incorporar valores que protegem e promovem o bem-
estar humano em cada aspecto da nossa prática."


